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	Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá

Estado do Espírito Santo





RESOLUÇÃO N° 02/2017
REGULAMENTA O FUNCIONAMENTO  ADMINISTRATIVO E AS ATIVIDADES DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ-ES.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo, com fundamento no Art. 32, Inc. I da Lei Orgânica do Município de Santa Maria de Jetibá e,

- considerando que é da competência da Mesa da Câmara Municipal, tomar as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos administrativos e legislativos;

- considerando que compete privativamente à Câmara Municipal, organizar os serviços administrativos internos da Câmara Municipal;

- considerando a necessidade de regulamentar o funcionamento da Câmara Municipal;

- considerando o disposto nos Arts. 24, 40, Inc. III, alínea “a”, 78, § 2º, Incs. III e X, 80, Inc. V, 88, § 1º, Inc. III, 91, Incs. I, II e III, §§ 1º e 2º e 94 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 1º. A Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá funcionará regularmente, das 07:00 horas às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira.

§ 1º Excepcionalmente, às segundas-feiras, quando ocorrem as sessões plenárias, o expediente se prolongará até às 18:30 horas para os ocupantes de cargos efetivos e para os cargos comissionados até o encerramento da sessão, que tem duração prevista de 04 (quatro) horas, ou seja, até as 21:00 horas.

§ 2º. A carga horária dos servidores é de 30 (trinta) horas semanais, exceto os profissionais advogados lotados na Secretaria Jurídica, que cumprem carga horária semanal de 20 (vinte) horas, consoante dispõe o Art. 20 da Lei Federal nº 8.906/94, flexibilizada para atender eventuais audiências no Poder Judiciário. 
§ 3º. O expediente diário será cumprido em turno matutino, das 07:00 horas às 12:00 horas e vespertino das 12:00 horas às 17:00 horas, distribuindo-se os servidores segundo as necessidades da administração.

§ 4º. O horário de almoço às segundas-feiras será de 1:30 horas para todos os servidores, designando a Secretaria Administrativa os servidores que deverão permanecer na Câmara Municipal para recepção e protocolo. 

CAPÍTULO II

DA FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES

Art. 2º. Todos os servidores, ocupantes de cargos efetivos ou comissionados, estão sujeitos aos controles de frequência, através do registro do ponto, por assinatura em livro próprio, equipamento mecânico ou eletrônico, por meio da coleta digital, na entrada, na saída e no intervalo para refeições e descanso.

§ 1º. Excetua-se desta obrigação o Controlador Geral Interno.
§ 2º. Os Assessores Parlamentares que estão localizados no interior do município, desempenhando suas funções, na base dos Vereadores respectivos, assinarão a frequência mensal em livros próprios, abertos e rubricados pela Diretora Geral da Câmara.

§ 3º. A frequência dos assessores parlamentares será atestada pelo Vereador ao qual está vinculado, por nomeação para o cargo.

§ 4º. A frequência do servidor referido no § 1º do Art. 2º será atestada pelo Presidente da Câmara Municipal.
§ 5º. A frequência dos demais servidores será atestada pela Secretaria Administrativa da Câmara Municipal.
§ 6º. O controle de frequência mensal ocorrerá no dia 20 de cada mês e o relatório será elaborado pelo setor de recursos humanos.
Art. 3º. A falta do servidor deverá ser justificada, por documento hábil, que comprove e justifique a falta, para que seja abonada.
§ 1º. A comprovação e justificativa da falta deverá ocorrer no primeiro dia útil subsequente ao retorno do servidor, sob pena de não ser abonada; 

§ 2º. Os assessores parlamentares que se deslocam para serviços externos, em horários que extrapolam o expediente, seja no início ou ao término da jornada, preencherão formulário próprio, a ser elaborado pela Diretora Geral da Câmara, justificando a falta do registro da frequência, que será aceita pela Secretaria Administrativa, desde que contenha a anuência do respectivo Vereador.
 § 3º. A falta não justificada, será descontada do vencimento mensal do servidor, na razão de 1/30 avos por falta não abonada.
§ 4º. Cumprida a jornada diária, seja matutina ou vespertina, o servidor somente poderá permanecer no prédio da Câmara Municipal e no Anexo Henrique Germano Alberto Thom se houver prévia solicitação da administração ou do vereador ao qual está vinculado, se assessor parlamentar, para prestação de serviço ou cumprimento de horas extraordinárias. 

CAPÍTULO IIII

DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS, DAS HORAS EXTRAORDINÁRIAS E DAS COMPENSAÇÕES

Art. 4º. Entende-se por serviços extraordinários, aqueles prestados eventualmente, por servidor efetivo ou comissionado, solicitados pela administração, que extrapolam as atribuições do cargo do servidor.
§ 1º. Não se compreendem no “caput” deste artigo, os serviços prestados pelas comissões permanentes ou temporárias, regularmente constituídas e formalizadas e que recebem gratificações por tais serviços.
§ 2º. Entende-se por horas extraordinárias, aquelas prestadas por servidor efetivo, por solicitação da administração e que extrapolem a carga horária de 30 (trinta) horas semanais.
§ 3º. As horas extraordinárias, devidamente atestadas, serão remuneradas, acrescidas do percentual de 50,00%, se forem prestadas em dias úteis e com o percentual de 100,00%, se forem prestadas aos sábados, domingos e feriados.
§ 4º. Tanto os serviços extraordinários, estimados em horas, quanto as horas extraordinárias, poderão ser compensadas, se do interesse do servidor, mediante ajuste, por escrito, conforme formulário próprio, a ser elaborado pela Diretora Geral da Câmara.

§ 5º. É expressamente vedado o pagamento ou a compensação de serviços extraordinários ou de horas extraordinárias, a título de complemento de vencimentos, constituindo-se tal fato, crime contra a administração pública.
§ 6º. A permanência de servidor comissionado na Câmara Municipal, para atender a realização de eventos de terceiros, mediante cessão do plenário, constitui serviço extraordinário, sujeito a compensação equivalente em horas estimadas.

§ 7º. A permanência de servidor efetivo, na Câmara Municipal, para atender a realização de eventos de terceiros, mediante cessão do plenário, constitui horas extraordinárias, a serem remuneradas ou compensadas.
§ 8º. A compensação dos serviços ou horas extraordinárias somente poderá ser deferida para os dias que não prejudiquem o funcionamento da Câmara Municipal, prevalecendo sempre o interesse público, sobre o privado do servidor.
CAPÍTULO IV

DA PERMANÊNCIA DOS SERVIDORES NAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS OU SOLENES

Art. 6º. É facultativa a permanência dos servidores efetivos ou comissionados, no recinto da Câmara Municipal e, especificamente no Plenário, nas Sessões Ordinárias e Extraordinárias.
§ 1º. A permanência dos Assessores Parlamentares nas sessões, poderá ser exigida pelo Vereador ao qual está vinculado o servidor.
§ 2º. Devem obrigatoriamente permanecer nas sessões plenárias o Controlador Geral Interno, a Diretora Geral da Secretaria, a Secretária Jurídica, a Secretária de Administração, um Recepcionista e os Servidores lotados ou auxiliares na TV Câmara.
§ 3º. Quando a TV Câmara for cedida para eventos de terceiros, a permanência dos servidores lotados ou auxiliares da TV Câmara, é também obrigatória, mas compensatória, conforme estabelecido nesta resolução.
§ 4º. A permanência voluntária dos servidores nas sessões plenárias, demonstrará elevado espírito público e reconhecimento pelo privilégio do provimento de cargo público, em especial, o cargo comissionado, da inteira confiança dos Vereadores e Presidente do Poder Legislativo. 

 § 5º. Nas sessões solenes a administração da Câmara poderá designar tantos servidores, quanto forem preciso, para atender as necessidades do evento e a recusa, não justificada, poderá resultar em abertura de processo administrativo disciplinar, sujeito às punições previstas no Estatuto dos Servidores da Câmara Municipal.
CAPÍTULO V

DO USO DOS VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 7º. Os automóveis pertencentes ao patrimônio da Câmara Municipal, poderão ser utilizados pela administração, pelos Vereadores e pelos servidores, para realização de serviços administrativos e legislativos da Câmara Municipal.
§ 1º. É expressamente proibido o uso de veículos da Câmara, para interesses particulares, sujeitando-se os infratores a responderem por processos administrativos disciplinares nos termos da lei.
§ 2º. As requisições para o uso dos automóveis deverão ser formalizadas por escrito e dirigidas à Diretora Geral da Câmara, assinadas, datadas e justificadas pelo interessado, com previsão do dia e hora da saída e do respectivo retorno.
§ 3º. Havendo dúvida quanto à justificativa e ao interesse público, a Diretora Geral da Câmara, encaminhará a requisição para o Presidente decidir pelo deferimento ou indeferimento do pedido.
CAPÍTULO VI

DO USO DO UNIFORME

Art. 8º. A Câmara Municipal disponibilizará uniformes para todos os seus servidores, em modelo a ser submetido a escolha de seus servidores, com conjuntos calça e camisa masculino, calça ou saia e blusa feminina.
§ 1º. O uso do uniforme é facultativo.
§ 2º. O servidor que optar pelo uso do uniforme, será obrigado a usá-lo, sob pena de ressarcimento dos custos ao erário municipal.
§ 3º. Serão fornecidos 02 (dois) conjuntos a cada servidor, por semestre.
CAPÍTULO VII

DA ALIMENTAÇÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

Art. 9º. O Portal da Transparência será alimentado e atualizado pelas informações obrigatórias programadas pelo sistema instalado e integrado pelos diversos setores, administrativos, contábil/financeiro e recursos humanos, com supervisão do Chefe do Setor de Informática, auxiliado pelos servidores lotados no Setor de Comunicações (TV Câmara).
§ 1º. O site da Câmara Municipal será alimentado e atualizado pelos servidores lotados no Setor de Comunicações (TV Câmara), com supervisão do Chefe do Setor de Informática.
§ 2º. As publicações dos atos oficiais no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e no Jornal regional ou local, contratado para as publicações, serão de responsabilidade da Secretaria Administrativa.
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. O tempo destinado ao café da manhã e ao café da tarde, na copa do ANEXO Henrique Germano Alberto Thom, não excederá a 20 (vinte) minutos.
Art. 11. Os servidores que usarem as instalações da copa-cozinha e seus utensílios no expediente da tarde, ficam obrigados a manter o ambiente limpo, asseado, com as louças, utensílios e equipamentos devidamente arrumados.
Art. 12. Às segundas-feiras é permitida a reunião dos servidores, nas dependências da Câmara Municipal, para o momento de oração ecumênica, das 07:00 horas às 07:20 horas, sendo facultativa a participação do servidor.
Art. 13. Enquanto o prédio ANEXO Henrique Germano Alberto Thom, não for utilizado para as atividades administrativas e legislativas, todos os banheiros permanecerão fechados.
Art. 14. Todos os servidores deverão zelar pela organização das salas e gabinetes onde exercem as suas funções e ao término do expediente, obrigam-se a desligar os computadores e demais equipamentos elétricos, fechar as janelas, apagar as luzes e fechar as portas.
Art. 15. O empréstimo de utensílios e equipamentos pertencentes à Câmara Municipal, para órgãos da administração pública municipal, estadual ou federal, suas autarquias ou fundações e para entidades sem fins lucrativos da sociedade organizada, será da competência e responsabilidade da Diretora Geral da Câmara.
Art. 16. Cada Vereador poderá requisitar até 100 (cem) fotocópias, por mês.
CAPITULO IX

DAS FÉRIAS

Art. 17. As férias anuais dos servidores serão gozadas, preferencialmente, nos períodos de recesso parlamentar.

§ 1º. Nos últimos dois meses do período aquisitivo, as férias anuais poderão ser antecipadas, para gozo no recesso parlamentar, de ofício ou a requerimento do servidor.

§ 2º. Caberá à Diretoria Geral da Câmara, a elaboração da escala de férias anuais dos servidores, mantendo no recesso parlamentar, apenas os servidores indispensáveis à execução dos serviços administrativos.

§ 3º. A escala de férias será afixada no quadro de avisos no átrio da Câmara Municipal, até o dia 30 (trinta) de Setembro de cada ano e comunicado, por escrito e sob recibo, a cada servidor, em até 30 (trinta) dias antes do início do gozo das férias.

§ 4º. Excepcionalmente, as férias poderão ser suspensas pela administração, ainda que no curso de seu gozo, havendo interesse público relevante, devidamente justificado.

§ 5º. Ao servidor que tiver as suas férias suspensas, no curso de seu gozo, fica assegurado o direito de gozá-las oportunamente, em data a ser escolhida pelo servidor, ressalvado o interesse público da administração.

Art. 17. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Santa Maria de Jetibá, ES, 19 de setembro de 2017

Adilson Espindula - PTB

Vereador Presidente

Álvaro Roberto Gonçalves – PFL

Vereador 1º Secretário
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